
Pedido de decisão prejudicial apresentado por despacho
do Landessozialgericht Berlin-Brandenburg de 11 de
Novembro de 2005 no processo Peter Wachter contra

Deutsche Rentenversicherung Bund

(Processo C-450/05) (1)

(2006/C 74/05)

(Língua do processo: alemão)

Foi submetido ao Tribunal de Justiça das Comunidades Euro-
peias um pedido de decisão prejudicial, por despacho Landesso-
zialgericht Berlin-Brandenburg (Alemanha), de 11 de
Novembro de 2005, no processo Peter Wachter contra
Deutsche Rentenversicherung Bund, que deu entrada na Secre-
taria do Tribunal de Justiça em 19 de Dezembro de 2005.

O Landessozialgericht Berlin-Brandenburg solicita ao Tribunal
de Justiça que se pronuncie, a título prejudicial, sobre a
seguinte questão:

O ponto 83 (2), Alemanha-Áustria, alínea e), respectivamente
das partes A e B do Anexo III do Regulamento (CEE) n.o 1408/
/71 (3) e o ponto 1 da rubrica D. Alemanha do Anexo VI do
Regulamento (CEE) n.o 1408/71 são compatíveis com o direito
comunitário hierarquicamente superior, em especial com o
princípio da livre circulação de trabalhadores consagrado no
artigo 39.o em conjugação com o artigo 42.o do Tratado CE?

(1) Apenso aos processos já apensos C-396/05 e C-419/05, comuni-
cação sobre a apresentação de uma questão prejudicial publicada no
JO C 22, p. 6.

(2) Na versão aplicável até à entrada em vigor do Regulamento (CE)
n.o 647/2005 em 5 de Maio de 2005.

(3) JO L 149, p. 2; EE 05 F1 p. 98.

Pedido de decisão prejudicial apresentado por sentença do
Burgerlijke Rechtbank van Eerste Aanleg te Hasselt, de 21
de Dezembro de 2005, no processo 1. Geurts, M.C.J.A. 2.
Vogten, D.H.M. contra De Belgische Staat, Federale Over-

heidsdienst Financiën

(Processo C-464/05)

(2006/C 74/06)

(Língua do processo: neerlandês)

Foi submetido ao Tribunal de Justiça das Comunidades Euro-
peias um pedido de decisão prejudicial, por sentença do Burger-
lijke Rechtbank van Eerste Aanleg te Hasselt de 21 de
Dezembro de 2005, no processo 1. Geurts, M.C.J.A., 2. Vogten,
D.H.M. contra De Belgische Staat, Federale Overheidsdienst

Financiën, que deu entrada na Secretaria do Tribunal de Justiça
em 27 de Dezembro de 2005.

O Burgerlijke Rechtbank van Eerste Aanleg te Hasselt solicita
ao Tribunal de Justiça que se pronuncie, a título prejudicial,
sobre a seguinte questão:

O direito comunitário, em especial os artigos 43.o e 56.o do
Tratado CE, devem ser interpretados no sentido de que uma
limitação decorrente de uma disposição da legislação sucessória
de uma Região de um Estado-Membro, no caso concreto o
artigo 60.o-bis do Wetboek van Successierechten, aplicável às
heranças abertas na Região da Flandres, que isenta os herdeiros
do de cujus do imposto sucessório sobre as participações sociais
numa sociedade familiar ou sobre os créditos sobre tais socie-
dades, se a sociedade tiver empregado pelo menos 5 trabalha-
dores nos três anos que antecederam a morte, mas limita tal
isenção às situações em que pelo menos cinco trabalhadores
trabalhem numa determinada região desse Estado-Membro (a
Região da Flandres), é incompatível com esses artigos?

Pedido de decisão prejudicial apresentado por despacho
do Tribunale di Lecce, de 6 de Dezembro de 2005, no

processo penal contra Gianluca Damonte

(Processo C-466/05)

(2006/C 74/07)

(Língua do processo: italiano)

Foi submetido ao Tribunal de Justiça das Comunidades Euro-
peias um pedido de decisão prejudicial, por despacho do Tribu-
nale di Lecce, de 6 de Dezembro de 2005, no processo penal
contra Gianluca Damonte, que deu entrada na Secretaria do
Tribunal de Justiça em 27 de Dezembro de 2005.

O Tribunale di Lecce solicita ao Tribunal de Justiça que se
pronuncie a título prejudicial sobre a seguinte questão:

Existe uma incompatibilidade, com os consequentes efeitos
sobre a ordem jurídica interna, entre a norma do artigo 4.o,
n.o 4 bis, da Lei 401/89 e os artigos 43.o e 49.o do Tratado
CEE, relativos ao direito de estabelecimento e à liberdade de
prestação de serviços transfronteiriços, inclusive à luz da
contradição interpretativa surgida entre as decisões do Tribunal
de Justiça das Comunidades Europeias (em especial no acórdão
Gambelli) e a decisão da Suprema Corte di Cassazione a Sezioni
Unite n.o 23271/04? Solicita-se, em especial, o esclarecimento
sobre a aplicabilidade da disposição incriminadora invocada na
acusação contra Luigi DAMONTE no Estado Italiano.
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